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COVID-19 e vacinação prioritária de pessoas 
com deficiência no Brasil: uma análise à luz 

dos direitos humanos 
 

FLÁVIA ALBAINE FARIAS DA COSTA 

 
 

1 Introdução 
 
As pessoas com deficiência têm sido historicamente 

discriminadas pela sociedade, inclusive no que se refere ao direito 
à igualdade de acesso à saúde. Tal fato se faz presente no contexto 
da pandemia causada pela Covid-19, em que o estigma prejudica 
o acesso igualitário aos cuidados de prevenção e tratamento, o que 
poderia ser evitado pela observância das normas internacionais de 
direitos humanos1.  

A pandemia Covid-19 levantou uma série de preocupações de 
direitos humanos significativas para as pessoas com deficiência. 
Tais fatos foram objeto de identificações e de preocupações pelo 
Relator Especial das Organizações das Nações Unidas (ONU) 
sobre os direitos das pessoas com deficiência, especialistas em 
Direitos Humanos da ONU, o Secretário-Geral da ONU, o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, o 
Grupo de Desenvolvimento Sustentável da ONU, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), dentre outros órgãos e entidades de 
Direitos Humanos2.   

 
1 HAQUE; STEIN (2020).   
2 AUSTRALIAN HUMAN RIGHTS COMISSION (2020). 
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Dentro de tal contexto, a ONU emitiu relatórios se 
posicionando no sentido de que enquanto a pandemia ameaça 
todos os membros da sociedade, as pessoas com deficiência são 
desproporcionalmente impactadas devido a barreiras atitudinais, 
ambientais e institucionais que são reproduzidas na resposta à 
Covid-193. 

 Alguns desses impactos relatados pela ONU foram detectados 
em diversos direitos das pessoas com deficiência. No direito ao 
trabalho, a dificuldade se deu diante da falta de equipamento de 
apoio existente nos locais de trabalho, mas que não foram levados 
para as residências das pessoas com deficiência em home office. 
No direito à educação, houve ausência de suportes para os alunos 
com deficiência seguirem os estudos on-line, o que se deu em 
decorrência da ausência de equipamentos necessários, acesso à 
internet e materiais acessíveis. Como resultado, muitos alunos 
com deficiência foram deixados para trás, especialmente os alunos 
com deficiências intelectuais4. 

Também é preciso chamar atenção para a proteção contra o 
maior risco de violência contra as pessoas com deficiência 
decorrente do isolamento social, eis que os acessos aos serviços on-
line de denúncia geralmente não incluem acessibilidade. Em casos 
de isolamento social, especialmente as mulheres com deficiência 
experimentam níveis mais elevados de violência do que os homens 
com deficiência. Já o direito à informação também foi violado 
diante da ausência de acessibilidade digital em algumas 
campanhas de combate e prevenção da Covid-19.5 

Especificamente no que se refere ao direito à saúde, as violações 
aos direitos humanos das pessoas com deficiência ocorreram 

 
3 Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos. (2020).  
4 Idem 
5 Idem 


